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S2­C2T2  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  10580.727442/2009­13 
Recurso nº  999.999 
Resolução nº  2202­00.270  –  2ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 
Data  11 de julho de 2012 
Assunto  Solicitação de Sobrestamento 
Recorrente  DANIELA GUIMARÃES ANDRADE GONZAGA 
Recorrida  FAZENDA NACIONAL 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Resolvem  os  membros  do  colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  decidir  pelo 
sobrestamento do processo, nos termos do voto do Conselheiro Relator. Após a formalização 
da  Resolução  o  processo  será movimentado  para  a  Secretaria  da Câmara  que  o manterá  na 
atividade de sobrestado, conforme orientação contida no § 3º do art. 2º, da Portaria CARF nº 
001, de 03 de janeiro de 2012. O processo será incluído novamente em pauta após solucionada 
a questão da  repercussão geral,  em  julgamento no Supremo Tribunal Federal, nos  termos do 
voto do Relator.  

 

(Assinado digitalmente) 

Nelson Mallmann – Presidente e Relator. 

 

 

Participaram  do  julgamento  os  Conselheiros  Maria  Lúcia  Moniz  de  Aragão 
Calomino Astorga, Guilherme Barranco de Souza, Antonio Lopo Martinez, Julianna Bandeira 
Toscano,  Rafael  Pandolfo  e  Nelson  Mallmann  (Presidente).  Ausentes,  justificadamente,  os 
Conselheiros Pedro Anan Junior, Odmir Fernandes e Helenilson Cunha Pontes. 
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Relatório 

 

DANIELA  GUIMARÃES  ANDRADE  GONZAGA,  contribuinte  inscrita  no 
CPF/MF  sob  o  nº  633.167.495­00,  com  domicílio  fiscal  na  cidade  de  Salvador,  Estado  da 
Bahia, à Rua Dr. Américo Silva, n.º 42 – apto 801 ­ Bairro Morro do Gato,  jurisdicionada a 
Delegacia  da Receita  Federal  do Brasil  em  Salvador  ­  BA,  inconformada  com  a  decisão  de 
Primeira  Instância de fls. 64/69, prolatada pela 3ª Turma da Delegacia da Receita Federal do 
Brasil de Julgamento em Salvador ­ BA, recorre, a este Conselho Administrativo de Recursos 
Fiscais, pleiteando a sua reforma, nos termos da petição de fls. 74/105. 

Contra o  contribuinte  acima mencionado  foi  lavrado,  em 18/11/2009, Auto de 
Infração  de  Imposto  de  Renda  Pessoa  Física  (fls.  03/10),  com  ciência  através  de  AR,  em 
19/11/2009  (fls.  24),  exigindo­se  o  recolhimento  do  crédito  tributário  no  valor  total  de  R$ 
67.944,36 (padrão monetário da época do lançamento do crédito tributário), a título de Imposto 
de Renda Pessoa Física,  acrescidos  da multa  de  lançamento  de  ofício  normal  de  75% e  dos 
juros de mora de, no mínimo, de 1% ao mês, calculados  sobre o valor do  imposto de renda, 
relativo aos exercícios de 2005 a 2007, correspondentes aos anos­calendário de 2004 a 2006, 
respectivamente. 

Da ação fiscal resultou a constatação de omissão de rendimentos constituído em 
razão de ter sido apurada classificação  indevida de rendimentos  tributáveis na Declaração de 
Ajuste  Anual  como  sendo  rendimentos  isentos  e  não  tributáveis.  Os  rendimentos  foram 
recebidos  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da Bahia  a  título  de  “Valores  Indenizatórios  de 
URV”, em 36 (trinta e seis) parcelas no período de janeiro de 2004 a dezembro de 2006, em 
decorrência  da  Lei  Estadual  da  Bahia  nº  8.730,  de  08  de  setembro  de  2003.  As  diferenças 
recebidas são natureza eminentemente salarial, pois decorreram de diferenças de remuneração 
ocorridas  quando  da  conversão  de  Cruzeiro  Real  para  URV  em  1994,  conseqüentemente, 
estariam sujeitas à  incidência do imposto de renda, sendo irrelevante a denominação dada ao 
rendimento. Infração capitulada nos arts. 1º ao 3º e §§, da Lei nº 7.713, de 1988; arts. 1º ao 3º, 
da Lei nº 8.134, de 1990 e art. 1º da Lei nº 11.311, de 2006. 

Observa,  ainda,  a  autoridade  fiscal  lançadora  de  que  na  apuração  do  imposto 
devido  não  foram  consideradas  as  diferenças  salariais  que  tinham  como  origem  o  décimo 
terceiro salário, por estarem sujeitas à tributação exclusiva na fonte, nem as que tinham como 
origem o abono de férias, em atendimento ao despacho do Ministro da Fazenda publicado no 
DOU  de  16  de  novembro  de  2006,  que  aprovou  o  Parecer  PGFN/CRJ  nº  2.140/2006.  Foi 
atendido,  também, o despacho do Ministro da Fazenda publicado no DOU de 11 de maio de 
2009, que aprovou o Parecer PGFN/CRJ nº 287/2009, que dispõe sobre a forma de apuração do 
imposto de renda incidente sobre rendimentos pagos acumuladamente. 

Irresignado  com  o  lançamento  o  contribuinte  apresenta,  tempestivamente,  em 
04/12/2009, a sua peça  impugnatória de  fls. 25/59,  instruído pelos documentos de fls. 60/63, 
solicitando  que  seja  acolhida  a  impugnação  e  determinado  o  cancelamento  do  Auto  de 
Infração, com base, em síntese, nos seguintes argumentos: 

­ que  não classificou indevidamente os rendimentos recebidos a título de URV, 
pois o enquadramento de  tais  rendimentos como isentos de  imposto de renda encontra­se em 
perfeita consonância com a legislação instituidora de tal verba indenizatória; 
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­  que  o  STF,  através  da  Resolução  nº  245,  de  2002,  reconheceu  a  natureza 
indenizatória  das  diferenças  de  URV  recebidas  pelos  magistrados  federais,  e  que  por  esse 
motivo estariam isentas da contribuição previdenciária e do imposto de renda. Este tratamento 
seria extensível aos valores a mesmo título recebidos pelos membro do magistrados estaduais; 

­ que o Estado da Bahia abriu mão da arrecadação do IRRF que lhe caberia ao 
estabelecer no art. 5º da Lei Estadual da Bahia nº 8.730, de 2003, a natureza indenizatória da 
verba paga, sendo a União parte ilegítima para exigência de tal tributo. Além disso, se a fonte 
pagadora  não  fez  a  retenção  que  estaria  obrigada,  e  levou  o  autuado  a  informar  tal  parcela 
como isenta em sua declaração de rendimentos, não tem este último qualquer responsabilidade 
pela infração; 

­  que  independentemente  da  controvérsia  quanto  à  competência  ou  não  do 
Estado da Bahia para regular matéria reservada à Lei Federal, o valor recebido a título de URV 
tem  a  natureza  indenizatória. Neste  sentido  já  se  pronunciou  o Supremo Tribunal  Federal,  o 
Presidente do Conselho da Justiça Federal, Primeiro Conselho de Contribuintes do Ministério 
da Fazenda, Poder  Judiciário de Rondônia, Ministério Publico do Estado do Maranhão, bem 
como, ilustres doutrinadores; 

­ que caso os rendimentos apontados como omitidos de fato fossem tributáveis, 
deveriam  ter  sido  submetidos  ao  ajuste  anual,  e  não  tributados  isoladamente  como  no 
lançamento fiscal; 

­ que ainda que as diferenças de URV recebidas em atraso fossem consideradas 
como tributáveis, não caberia tributar os juros e correção monetária incidentes sobre elas, tendo 
em vista sua natureza indenizatória; 

­ que mesmo que tal verba fosse tributável, não caberia a aplicação da multa de 
ofício e juros moratórios, pois o autuado teria agido com boa­fé, seguindo orientações da fonte 
pagadora, que por sua vez estava fundamentada na Lei Estadual da Bahia nº 8.730, de 2003, 
que dispunha acerca da natureza indenizatória das diferenças de URV; 

­ que o Ministério da Fazenda, em resposta à Consulta Administrativa feita pela 
Presidente  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Bahia,  também,  teria  se  manifestado  pela 
inaplicabilidade da multa de ofício, em  razão da  flagrante boa­fé dos autuados,  ratificando o 
entendimento já fixado pelo Advogado Geral da União, através da Nota AGU/AV 12/2007. Na 
referida resposta, o Ministério da Fazenda reconhece o efeito vinculante do comando exarado 
pelo Advogado Geral da União perante a PGFN e a RFB. 

Após resumir os fatos constantes da autuação e as principais razões apresentadas 
pela  impugnante,  os  membros  da  Terceira  Turma  da  Delegacia  da  Receita  do  Brasil  de 
Julgamento em Salvador ­ BA, concluíram pela procedência da ação fiscal e pela manutenção 
do crédito tributário, com base, em síntese, nas seguintes considerações: 

­ que, primeiramente, cabe observar que os  rendimentos objeto do  lançamento 
fiscal foram recebidos em decorrência da Lei Estadual da Bahia nº 8.730, de 2003, que em seu 
art.  3º  dispõe  sobre  “diferenças  decorrentes  do  erro  na  conversão  de  Cruzeiro  Real  para 
Unidade Real de Valor – URV”. A referida conversão era realizada mês a mês no período de 
abril de 1994 a 31 de agosto de 2001, e visava a manutenção do valor real do salário. Verifica­
se,  portanto,  que  as  diferenças  reconhecidas  através  da  citada  lei  tinham,  em  sua  origem, 
natureza  eminentemente  salarial,  por  se  incorporarem  à  remuneração  dos  Magistrados  do 
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Estado  da  Bahia.  Tanto  é  assim,  que  as  parcelas  recebidas  no  devido  tempo  foram 
espontaneamente oferecidas à tributação pelo contribuinte, que reconhecia a ocorrência do fato 
gerador do tributo, nos termos do art. 43, inciso I, do CTN; 

­  que  o  recebimento  extemporâneo  de  tais  diferenças  não  altera  sua  natureza, 
mesmo que o beneficiário tenha sido obrigado a  recorrer à  justiça, e que o acordo tenha sido 
implementado mediante lei complementar; 

­ que quanto ao art. 5º da Lei Estadual da Bahia nº 8.730, de 2003, que dispõe 
expressamente que as diferenças em questão são de natureza indenizatória, cabe lembrar que o 
imposto  de  renda  é  regido  por  legislação  federal,  portanto,  tal  dispositivo  não  tem  qualquer 
efeito  tributário.  Além  disso,  deve­se  observar  que  a  incidência  do  imposto  independe  da 
denominação do rendimento, e que as indenizações não gozam de isenção indistintamente, mas 
tão  somente  as  previstas  em  lei  específica  que  conceda  a  isenção,  conforme previsto  no  art. 
150, § 6º, da Constituição Federal; 

­  que  o  art.  55,  inciso  XIV,  do  RIR/99  dispõe  claramente  que  tanto  os  juros 
moratórios,  quanto  quaisquer  outras  indenizações  por  atraso  de  pagamento  estão  sujeitos  à 
tributação,  a  menos  que  correspondam  a  rendimentos  isentos  ou  não  tributáveis,  conforme 
abaixo transcrito; 

­ que, foi alegado, também, que caberia o reconhecimento da isenção com base 
na  Resolução  do  STF  nº  245,  de  2002,  que  reconheceu  a  isenção  do  abono  vinculado  a 
diferenças de URV conferido aos magistrados federais. Entretanto, tal resolução não pode ser 
estendida  às  verbas  pagas  aos  Magistrados  do  Estadual  da  Bahia,  pois  isto  resultaria  na 
concessão  de  isenção  sem  lei  específica.  Não  se  poderia,  também,  recorrer  à  analogia  em 
matéria que trate de isenção, que está sujeita a interpretação literal, conforme preconiza o art. 
111, inciso II, do CTN; 

­  que  o  impugnante  reclama  isonomia  de  tratamento  frente  aos  membros  da 
esfera federal, entretanto, trata­se de funcionários públicos sujeitos a leis específicas distintas, 
cada  um  com  suas  peculiaridades.  Observe­se,  ainda,  que  o  reconhecimento  da  isenção  na 
esfera  federal  decorreu  de  resolução no âmbito do poder  judiciário  federal,  cujo  alcance não 
pode ser ampliado mediante a aplicação da analogia;  

­  que  quanto  à  responsabilidade  da  fonte  pagadora  pela  retenção  do  IRRF,  o 
Parecer  Normativo  SRF  nº  1,  de  24  de  setembro  de  2002,  dispõe  que  tal  responsabilidade 
extingue­se na data fixada para a entrega da declaração de ajuste anual pessoa física, e que a 
falta de oferecimento dos rendimentos à tributação por parte desta última, a sujeita à exigência 
do imposto correspondente, acrescido de multa de ofício e juros de mora; 

­ que quanto à alegação de que não caberia a imposição de multa de ofício em 
razão do  impugnante ter agido de boa fé, seguindo  informação prestada pela  fonte pagadora, 
cabe  observar  que  a  aplicação  desta multa  no  percentual  de  75%  independe  da  intenção  do 
agente,  conforme  estabelecido  no  art.  136,  do  CTN.  Não  se  trata  da  multa  qualificada  no 
percentual  de  150%,  que  depende  da  ocorrência  de  evidente  intuito  de  fraude,  conforme 
previsto no art. 44, inciso II, da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996. 

­  que  quanto  à  tributação  das  diferenças  de  URV  de  forma  isolada,  sem  que 
fossem  considerados  os  rendimentos  e  deduções  já  declarados,  cabe  observar  que,  nos  anos 
calendários  em  questão,  as  bases  de  cálculo  declaradas  já  sujeitavam  o  contribuinte  à 
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incidência  do  imposto  de  renda  em  sua  alíquota  máxima,  bem  como  que  já  tinham  sido 
aproveitadas as parcelas a deduzir previstas em tabela progressiva. Nesta situação, o imposto 
apurado mediante aplicação direta da alíquota máxima sobre os rendimentos omitidos coincide 
com o  imposto apurado com base na  tabela progressiva sobre a base de  cálculo ajustada  em 
razão da omissão; 

­ que se verifica, ainda, mediante a confrontação entre as planilhas de cálculo da 
diferença de URV emitidas pela Justiça Estadual e o demonstrativo de apuração do imposto de 
renda elaborado pela fiscalização, que as parcelas dos valores recebidos a título de URV que se 
referiam  à  correção  incidente  sobre  férias  indenizadas  e  13º  salário  não  foram  inclusas  no 
lançamento fiscal, por serem respectivamente isentas e sujeitas à tributação exclusiva.  

A decisão de Primeira Instância está consubstanciada nas seguintes ementas: 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA IRPF 

Ano­calendário: 2004, 2005, 2006 

DIFERENÇAS DE REMUNERAÇÃO. INCIDÊNCIA IRPF. 

As diferenças de remuneração recebidas pelos Magistrados do Estado 
da Bahia, em decorrência da Lei Estadual da Bahia nº 8.730, de 08 de 
setembro de 2003, estão sujeitas à incidência do imposto de renda. 

MULTA DE OFÍCIO. INTENÇÃO. 

A aplicação da multa de ofício no percentual de 75% sobre o  tributo 
não recolhido independe da intenção do contribuinte. 

Impugnação Improcedente. 

Cientificado da decisão de Primeira Instância, em 26/07/2011, conforme Termo 
constante às fls. 71/73, e, com ela não se conformando, a recorrente interpôs, em tempo hábil 
(04/08/2011), o recurso voluntário de fls. 74/105, sem instrução adicional de documentos, no 
qual demonstra irresignação contra a decisão supra ementada, baseado, em síntese, nas mesmas 
razões expendidas na fase impugnatória.  

É o Relatório.  
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Voto 

Conselheiro Nelson Mallmann, Relator 

Do  exame  inicial  dos  autos  verifica­se  que  existe  uma  questão  prejudicial  à 
análise do mérito da presente autuação, relacionada com sobrestamento de julgados. 

Observa­se no Auto de  Infração  (fls. 03/10) que  a acusação que pesa contra a 
recorrente  é  a  de  rendimentos  recebidos  acumuladamente,  conforme  consta  dos  seguintes 
excertos: 

Da  ação  fiscal  resultou  a  constatação  de  omissão  de  rendimentos 
constituído  em  razão  de  ter  sido  apurada  classificação  indevida  de 
rendimentos  tributáveis  na  Declaração  de  Ajuste  Anual  como  sendo 
rendimentos isentos e não tributáveis. Os rendimentos foram recebidos 
do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Bahia  a  título  de  “Valores 
Indenizatórios de URV”, em 36 (trinta e seis) parcelas no período de 
janeiro de 2004 a dezembro de 2006, em decorrência da Lei Estadual 
da Bahia nº 8.730, de 08 de setembro de 2003. As diferenças recebidas 
são natureza eminentemente salarial, pois decorreram de diferenças de 
remuneração  ocorridas  quando  da  conversão  de  Cruzeiro  Real  para 
URV  em  1994,  conseqüentemente,  estariam  sujeitas  à  incidência  do 
imposto  de  renda,  sendo  irrelevante  a  denominação  dada  ao 
rendimento.  Infração  capitulada  nos  arts.  1º  ao  3º  e  §§,  da  Lei  nº 
7.713, de 1988; arts. 1º ao 3º, da Lei nº 8.134, de 1990 e art. 1º da Lei 
nº 11.311, de 2006. 

Na apuração do imposto devido não foram consideradas as diferenças 
salariais  que  tinham  como  origem  o  décimo  terceiro  salário,  por 
estarem  sujeitas  à  tributação  exclusiva  na  fonte,  nem  as  que  tinham 
como  origem  o  abono  de  férias,  em  atendimento  ao  despacho  do 
Ministro da Fazenda publicado no DOU de 16 de novembro de 2006, 
que  aprovou  o  Parecer  PGFN/CRJ  nº  2.140/2006.  Foi  atendido, 
também, o despacho do Ministro da Fazenda publicado no DOU de 11 
de maio de 2009, que aprovou o Parecer PGFN/CRJ nº 287/2009, que 
dispõe sobre a forma de apuração do imposto de renda incidente sobre 
rendimentos pagos acumuladamente. 

Assim sendo, a discussão sobre os rendimentos recebidos acumuladamente, por 
enquanto, não faz sentido, haja vista que se trata de mais um caso de sobrestamento de julgado 
feito,  por  unanimidade  de  votos,  por  esta  turma  de  julgamento,  nos  termos  do  art.  62­A  e 
parágrafos  do  Anexo  II  do  Regimento  Interno  do  Conselho  Administrativo  de  Recursos 
Fiscais, aprovado pela Portaria MF n° 256, de 22 de junho de 2009, verbis: 

Art.  62­A. As decisões definitivas de mérito,  proferidas pelo Supremo 
Tribunal  Federal  e  pelo  Superior  Tribunal  de  Justiça  em  matéria 
infraconstitucional, na sistemática prevista pelos artigos 543­B e 543­
C da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, Código de Processo Civil, 
deverão  ser  reproduzidas  pelos  conselheiros  no  julgamento  dos 
recursos no âmbito do CARF. 
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§  1º  Ficarão  sobrestados  os  julgamentos  dos  recursos  sempre  que  o 
STF  também  sobrestar  o  julgamento  dos  recursos  extraordinários  da 
mesma matéria, até que seja proferida decisão nos termos do art. 543­
B.  

§  2º  O  sobrestamento  de  que  trata  o  §  1º  será  feito  de  ofício  pelo 
relator ou por provocação das partes.  

Após breve análise no conteúdo da acusação fiscal resta claro, nos autos de que 
a exigência fiscal teve origem em procedimentos de fiscalização de Imposto de Renda, onde a 
autoridade  lançadora entendeu haver classificação  indevida de  rendimentos na Declaração de 
Ajuste Anual. Ou seja, o contribuinte classificou indevidamente nas Declarações de Ajustes os 
rendimentos recebidos em virtude de ação trabalhista.  

Assim  sendo,  resta  evidente  nos  autos  de  que  se  trata  de  imposto  de  renda 
incidente sobre rendimentos recebidos acumuladamente em virtude de decisão judicial, assunto 
na  esfera  das  matérias  de  repercussão  geral  no  Supremo  Tribunal  Federal,  conforme  os 
recursos extraordinários 614232 e 614406. 

A vista disso seja o presente processo encaminhado à Secretaria da 2ª Câmara da 
2ª Seção para as devidas providências no sentido de atender o sobrestamento do  julgamento. 
Observando que, após solucionada a questão, o presente processo será novamente incluído em 
pauta publicada. 

(Assinado digitalmente)  
Nelson Mallmann 
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